3.o ANO—N.°s 1-3
Janeiro a Dezembro, 1926
REVISTA
DE
ESTUDOS HISTÓRICOS
BOLETIM  DO  INSTITUTO  DE  ESTUDOS  HISTÓ​RICOS DA FACULDADE DE LETRAS DO PORTO
director: Prof. Damião Peres
O papel da diplomacia na luta entre por​tugueses e holandeses pela posse do Brasil—(1641-1661)
Antes de 1580 as relações entre Portugal e as Províncias Unidas eram amistosas, mas a reu​nião das duas coroas da Península lançou os portugueses na guerra com a Holanda, e custou-
-lhes a perda dum império.
Por essa época Portugal exercia o domínio sôbre algumas das mais ricas regiões do globo por efeito de descobertas e de conquistas, e pre​tendia monopolizar o transporte dos seus pro​dutos para a Europa. A fim de compartilharem dos proveitos desse comércio quando o porto de Lisboa lhes foi fechado por Filipe II, os holan​deses começaram a enviar os seus navios ao oriente e às costas de África e da América, quer como corsários quer no exercício legítimo de comércio, e dentro de cincoenta anos tornavam-
-se numa grande potência colonial, à custa dos portugueses.
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Deveram o seu êxito às Companhias Privi​legiadas das Índias ocidentais e orientais.
A Companhia da índia Ocidental foi fun​dada em 1621 e obteve dos Estados Gerais o direito exclusivo do comércio com a África para além do equador, e bem assim com as costas de América, e terras para o sul, por 24 anos.
Os Estados obrigavam-se a fornecer as tro​-
pas necessárias para a conquista e ocupação dos
territórios assenhoreados pela Companhia e, em
caso de hostilidades, a emprestar-lhe 16 navios
de guerra. Davam-lhe um subsídio e comparti​-
lhavam nos lucros. A cidade de Amsterdão de​
tinha quási metade das acções, nomeava oito
dos dezanove directores e fiscalizava a Compa​-
nhia.
.
Os ataques ao Brasil começaram em 1590, mas o primeiro ganho territorial dos holandeses foi a Baía, que em 1624 era a capital, e embora fossem expulsos da cidade no ano seguinte, esse facto não afectou o poder da Companhia, que em 1626 podia mobilizar 84 navios de guerra, transportando 2.721 homens. A verdadeira con​quista do Brasil começou em 1630 com a tomada de Pernambuco, e cinco anos mais tarde quatro capitanias reconheciam a autoridade da Compa​nhia. Com a chegada, em 1637, do conde Mau​rício de Nassau, soldado experiente e estadista de larga visão, parecia que os holandeses iam dominar o resto da colónia, e houvesse ele rece​bido da pátria o devido apoio e aquiescência aos seus conselhos, esse facto ter-se-ia provavelmente
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dado, pois que todo o Brasil ao norte do rio de S. Francisco (excepto as capitanias do Mara​nhão e Sergipe) já em 1640 lhes obedecia.
A Companhia da Índia Oriental, fundada em 1602, foi mais bem sucedida e mais próspera do que a sua rival, e de 1610 a 1620 o dividendo médio do capital empregado foi de 50 %. Come​çando pela ocupação das Molucas, que lhe assegurou o melhor quinhão no comércio das es​peciarias, a Companhia estendeu a sua influência até às costas da Ásia meridional e ilhas adja​centes. Instalou-se no Malabar e Coromandel, empreendeu a conquista de Ceilão e nas vésperas da revolução de 1640 tomou a fortaleza de Ma-laca, a chave do apertado estreito por onde passava o comércio marítimo com o Extremo Oriente. Finalmente entrou em relações com a China e o Japão, e estabeleceu-se na Formosa. O império português era assim levado à beira da ruína e a própria cidade de Gôa, outrora o em​pório da Ásia e a maravilha dos viajantes, teve de sofrer o bloqueio duma esquadra holan​desa.
Ao subir ao trono, D. João IV esforçou-se por chegar a um entendimento com o seu pode​roso inimigo, salvando o que restava da sua herança. Em 21 de Janeiro de 1641 concedeu aos holandeses a liberdade de comércio em Portu​gal, e pouco depois enviou Tristão de Mendonça Furtado como embaixador, para renovar a antiga aliança entre os dois países. A notícia da Revolução fora recebida com alegria pelos
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holandeses, que nela viam um sério golpe para a Espanha, a sua mortal inimiga; esperavam além disso, durante a guerra que devia naturalmente seguir-se entre ela e Portugal, alargar as suas possessões à custa das partes em litígio. Em 27 de Fevereiro os Estados publicavam um decreto proibindo aos seus súbditos fazer guerra aos portugueses, ao que D. João IV correspondeu em 20 de Março ordenando que os holandeses fôs​sem tratados com todo o favor. Esta disposição benévola dos Estados era contudo apenas super​ficial, pois que ao mesmo tempo sugeriam ao Conde Maurício que devia tirar vantagem da perda de forças que a Espanha tinha sofrido com a revolução portuguesa, enquanto os directores da Companhia da índia Ocidental lhe pediam para efectivar alguma expedição antes que um tratado de paz fosse concluído com Portu​gal. Acedendo a este pedido, o conde reocupou Sergipe e enviou uma frota contra Angola. A costa ocidental da África era o terreno principal do recrutamento de escravos, sem os quais a cultura da cana de açúcar seria impossível no Brasil, e Maurício argumentou que um ataque a Angola não estorvaria a conclusão dum tratado, visto que ainda não se sabia se a colónia se conservava fiel à Espanha ou se declarava por Portugal. Era evidente a ânsia de encontrar uma desculpa para a sua má fé, pois que tinha pre​viamente assegurado ao Vice-rei do Brasil os seus desejos de paz, e quando os delegados por​tugueses viram a frota holandesa levantar ferro
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para Angola, informou-os ele de que iam contra o inimigo comum nas Índias ocidentais.
Tendo deixado Pernambuco a 30 de Maio, o almirante Jol apoderou-se de Loanda a 26 de Agosto e, dirigindo-se para a costa da Guiné, bloqueou e tomou a ilha de S. Tomé. Tais fo​ram os inícios da política que os holandeses deviam seguir durante 20 anos para com Portu​gal, isto é, a paz na Europa por necessita​rem do sal que lhes vinha de Setúbal, e a guerra noutras partes, custeada pelas Companhias das Índias.
Estas eventualidades não foram em geral previstas pelos portugueses no começo de 1641. O êxito da Revolução e a pronta adesão das colónias ao novo estado de coisas levou-os à esperança de reaver o que tinham perdido sob os Filipes. O seu ponto de vista era o de que os holandeses apenas tinham estado em guerra com a Espanha, e deviam restituir o que tinham tomado a Portugal, agora que este se libertara. Por esse motivo o governo não se propunha negociar a, paz com os holandeses, porque tal atitude implicaria o reconhecimento dos factos consumados. Preferia uma trégua, que tinha além disso a vantagem de poder ser concluída rapidamente. O embaixador de D. João IV foi bem recebido quando chegou à Haia em 1641. Propôs, inter alia, que as conquistas feitas pelos holandeses no Brasil e na Costa de África fôssem ou restituídas, dando Portugal uma compensa​ção em dinheiro, ou trocadas pelas que fôssem
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feitas à custa da Espanha pelas duas nações, A proposta escandalizou os holandeses, que res​ponderam dever o assunto ser considerado num tratado de paz, e não numa trégua. O embaixador teve de retirá-la, mas mostrara as ambições dos seus compatriotas e fornecera uma certa justifica​ção à política tortuosa depois seguida pelos holan​deses. A Província da Holanda opôs-se a uma trégua, a pedido das Companhias das Índias, que viram que ela as impediria de alargar as suas conquistas, e as obrigaria a manter uma poderosa força para precaver-se contra hostili​dades futuras. Contudo essas objecções foram superadas, e no dia l de Maio decidiu-se res​ponder às propostas da embaixada conforme segue:
1.° Haveria cessação de hostilidades de am​bos os lados da linha equatorial.
2.° Os Estados enviariam os navios que lhes tinham sido pedidos a juntar-se aos de D. João IV num ataque à Espanha.
3.° As colónias apresadas não seriam resti​tuídas, mas se da colaboração resultassem con​quistas nas índias espanholas, essas conquistas seriam divididas e trocadas.
Estas respostas não contentaram por com​pleto o Embaixador; pelo que dizia respeito à restituição desejaria conservar uma porta aberta para negociações futuras; além disso era evi​dente que as Companhias tinham arranjado as coisas de modo a terem consentimento implícito para continuar a guerra. Contudo chegou-se
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finalmente a um acôrdo, e as cláusulas princi​pais do tratado eram as seguintes:
Cessariam as hostilidades de ambos os lados do equador durante dez anos, o que teria início na Europa à data da ratificação e nas Índias Orientais um ano depois, mas se lá chegasse mais cedo prova pública do tratado, as hostili​dades deveriam cessar (Art. 1.° e 2.°).
Nos domínios da Companhia da Índia Oci​dental começaria 6 meses depois de lá ter che​gado o conhecimento da ratificação (Art. 8.°). Este artigo deu origem a glande discussão, mas tendo o Embaixador concordado que se man​tivesse o statu quo territorial e prometido que D. João IV mandaria um emissário dentro de oito meses para fazer a paz, obteve o que dese​java.
Não era permitido o comércio livre entre o Brasil holandês e o português, e os portugue​ses não iriam para ali em navios estrangei​ros que não fôssem holandeses, sob pena de confisco a favor da Companhia da Índia Oci​dental.
Para contentar o embaixador determinava-
-se que, se as duas nações fizessem de colabora​ção conquistas nas Índias, essas conquistas seriam divididas (Art. 24.°).
O tratado foi assinado a 12 de Junho, mas só foi ratificado por D. João IV a 18 de Novem​bro. Mendonça Furtado jactava-se de ter con​seguido a trégua para além da linha, mas, como vamos ver, era cedo de mais para regosijos.
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De acôrdo com o tratado os holandeses enviaram uma esquadra sob o comando do almirante Gysels, a qual estava no Tejo quando chegaram novas da invasãa do Maranhão e da tomada de Loanda. D. João IV foi aconselhado a apoderar-se dela, mas prudentemente resolveu não provocar guerra aberta com a Holanda, e para evitar quaisquer represálias Gysels ofereceu auxílio aos portugueses para sujeitarem Angra. O rei aceitou, mas Gysels, mal se viu fora da barra, logo se fez de vela para a Holanda.
O tratado foi em Portugal objecto de severa crítica; contudo, em vista das circunstâncias, os portugueses tinham obtido tudo quanto podiam razoavelmente esperar, e a própria baixa das acções das Companhias das índias prova que não se julgou na Holanda que ele favorecesse os holandeses. A redacção era todavia má, e não continha nenhuma providência para a restitui​ção de praças tomadas depois da sua assinatura, mas antes da chegada da notícia da ratificação. Os holandeses puderam deste modo argumentar que a tomada de Loanda e de S. Tomé não era uma quebra do tratado, visto que essas conquis​tas tinham sido feitas antes da própria ratifica​ção. A sua expulsão, anos depois, de Angola e do Brasil mostrou que D. João IV e os seus conselheiros tinham sido hábeis em conservar de pé as reclamações portuguesas, fazendo uma trégua e não uma paz.
Em Março de 1642, Francisco de Andrade Leitão, a esse tempo em Londres, recebeu ordem
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para ir à Holanda, como embaixador extraor​dinário, reclamar a restituição de Loanda e S. Tomé, arguindo o governo português que a sua tomada era uma infracção do Tratado.
Pedia igualmente que fôsse restituído o Ma​ranhão. Foi nomeada uma comissão para exa​minar as suas razões e considerar se tinha ocorrido um estado de guerra entre Portugal e a Holanda, e se as conquistas tinham, ou não, sido feitas durante esse tempo. Concluiu pela afirmativa: a conquista fora pois legítima. Ale​gavam que esta interpretação do tratado fora compartilhada pelos portugueses do Brasil e doutros pontos, porquanto depois de terem che​gado rumores da restauração de Portugal e do envio duma embaixada à Holanda, os belige​rantes tinham acordado em conduzir as hostilida​des dum modo civilizado, e contudo os portugue​ses não tinham desistido de praticar deprada-ções. Andrade Leitão protestou imediatamente contra a tese da comissão, mas com fraco resul​tado.
Já referimos que Mendonça Furtado desper​tara suspeitas por oferecer apenas umas tréguas; os Estados teriam preferido quer a paz quer a continuação da guerra, e Andrade Leitão julgou necessário tocar neste ponto, embora difícil; visto serem as ambições portuguesas incompa​tíveis com os interesses holandeses. Declarou que D. João IV só tinha proposto tréguas por​que os Estados retinham propriedades da coroa de Portugal e dos seus súbditos, cuja restituição
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estes ainda esperavam, e o rei não podia fazer a paz sem consentimento do povo, arriscando-se a uma rebelião.
A Província da Holanda e as Companhias das Índias opuseram-se aos pedidos do embai​xador, do mesmo modo como a trégua, e aqueles argumentos não conseguiram movê-las, porque os seus interesses pecuniários de accionistas eram seriamente ameaçados.
Gastou dois anos na Holanda e não logrou obter do governo uma solução definida; custa​va-lhe partir com a tarefa inconclusa, e embora Francisco de Sousa Coutinho, que tinha chegado em Julho de 1643 como embaixador ordinário, tentasse persuadi-lo de que a ausência de res​posta era melhor do que uma recusa, continuou insistindo. O resultado foi darem-lhe, na ocasião de apresentar as suas despedidas aos Estados em Junho de 1644, a decisão final de que as con​quistas eram legítimas e não infringiam o Tra​tado.
As instruções de Sousa Coutinho eram de negociar a paz com a Holanda e alcançar a restituição das praças tomadas pelos holandeses antes e depois da revolução de 1640. Recusando-
-se estes a entregar as suas feitorias nas índias Orientais, deveria então tentar obter a recupe​ração do Brasil e oferecer por ela à Compa​nhia da Índia Ocidental dois milhões de cru​zados.
Em breve chegou à conclusão de que a essência da política holandesa estava em diferir
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sempre, devido em parte à constituição do país, espirituosamente designado por Sir William Temple como as Províncias «Desunidas»; con​vencendo-se igualmente de que prefeririam que Portugal quebrasse as tréguas recentemente firmadas. Em Agosto de 1643 começou a nego​ciar a restituição das praças tomadas desde o acesso de D. João IV, preliminar necessário para o tratado de paz. Os Estados responderam que dependia das Companhias; o privilégio da Oriental terminava em Janeiro de 1644 e o de Ocidental em 1645; se não fôsse concedida prorrogação, o governo teria então as mãos livres. Esta desculpa serviu para demorar qual​quer acordo. No Oriente o máximo que o embai​xador esperava era a observância das tréguas,
que permitiriam aos portugueses comerciar ali como anteriormente; por outro lado o regresso do Brasil do Príncipe Maurício e uma queda brusca das acções da Companhia Ocidental deram esperança de que esta última se dispusesse a vender os seus territórios americanos. O go​verno central desejava um acordo, mas as Com​panhias recusavam-se naturalmente a restituir as suas conquistas.
Em Maio de 1645 chegaram as notícias da insurreição do Brasil: os colonos dos territó​rios sujeitos à Companhia da índia Ocidental tinham iniciado o movimento que dez anos mais tarde terminou pela expulsão dos holandeses. Sousa Coutinho ficou surpreendido e alarmado, porque as suas negociações só podiam ser fru-
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tuosas com a boa vontade dos Estados; assegu​rou-lhes que o Rei não tivera intervenção na revolta, mas nada mais pôde fazer, pois que esteve durante meses sem cartas de Lisboa, enquanto a Companhia Ocidental clamava pelo auxílio dos Estados e incitava a populaça atacar a casa do embaixador.
No fim de Novembro teve novas da pátria: o rei enviou-lhe um despacho do governador do Brasil, António Teles da Silva, descrevendo os acontecimentos segundo o ponto de vista portu​guês, em particular a batalha de Tamandaré, em que o almirante Lichthardt tinha aniquilado uma esquadra portuguesa. Ordenava-lhe ainda que negociasse a aquisição dos territórios da Com​panhia; mas ao mesmo tempo chegaram notícias de Pernambuco de que os colonos tinham der​rotado os holandeses em Tabocas a 4 de Agosto, e tomado vários fortes.
Os amigos da Companhia ficaram furiosos; declararam que as tropas portuguesas enviadas da Baía para servir de medianeiras entre os combatentes se tinham juntado aos revoltosos e que um general holandês tinha sido feito prisio​neiro, arrastado e esquartejado. Os Estados exigiam que D. João IV ordenasse a restituição dos fortes, punisse os culpados e não desse auxílio aos rebeldes, mas em Janeiro de 1646 o embaixador informou de que os Estados só auxiliariam a Companhia com 3.000 homens e de que se não conseguira encontrar voluntários para servir no Brasil. Tentou cômpor as coisas
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com a mediação da França, mas os Estados insis​tiram pelo restabelecimento do statu quo ante, ao que êle retorquiu não ter o seu soberano autoridade sôbre os rebeldes.
Em Abril chegou a resposta do rei aos pro​testos do governo holandês: D. João IV afir​mava que tinha dado ordem ao governador para retirar as tropas enviadas para as vizinhanças de Pernambuco, e para declarar fora da lei os caudilhos dos revoltosos; tinha nomeado um de​legado que seguia para o local das hostilidades, para chamar os colonos em armas e restituir as conquistas. Declarava ainda que linha tentado pôr termo à rebelião, mas os documentos toma​dos na batalha de Tamandaré convenceram os holandeses do contrário; tinham agido com
má fé na África e no Oriente, e agora os portu​gueses seguiam-lhes o exemplo.
Em 18 de Janeiro de 1647 D. João IV autori-sou Sousa Coutinho a oferecer à Companhia da índia Ocidental três milhões de cruzados pelos seus territórios do Brasil; ao mesmo tempo enviava-lhe a patente de Governador Geral para resolver o assunto. O risco iminente duma paz entre a Holanda e a Espanha, que implicaria o ter Portugal dois inimigos declarados em vez de um só, levou o embaixador a ir além das suas instruções, e em 23 de Maio propôs um acordo nas linhas seguintes:
I.° Partiria para o Brasil e procuraria redu​zir os rebeldes pela persuasão;
2.°   Se   a   Companhia  da   índia  Ocidental
14
REVISTA DE ESTUDOS HISTÓRICOS
quisesse vender os seus territórios, o Rei pagar-
-lhe-ia o valor do seu capital, nessa data, ou
3.° A totalidade do capital, se Portugal fosse incluído numa longa trégua no Congresso de Munster.
Os Estados, porém, não queriam aceitar nenhuma das propostas, insistindo pela restitui​ção, pois que a renúncia ao Brasil infirma​ria o seu prestígio. Por isso em 16 de Agosto o embaixador deu um novo passo; prometeu em nome do Rei que as capitanias seriam resti​tuídas se os Estados obtivessem a inclusão de Portugal numas tréguas. Não se dignaram res​ponder, e a 13 de Setembro ofereceu a restituição incondicional, dizendo que novas instruções o habilitavam a alargar o seu oferecimento ante​rior, pois o Rei tinha ouvido dos chefes da revolta que estavam resolvidos a submeter-se mais uma vez ao domínio da Holanda.
Os commissários pediram garantias, a en​trega da Baía ou da Ilha Terceira; Sousa Cou-tinho objectou e ofereceu-lhes uma fortaleza em Portugal.
Não recebendo resposta definitiva, nova​mente se apresentou perante os Estados Gerais em
15
de Outubro, instando por um acordo imediato
e oferecendo-se para partir para o Brasil, de modo que ao chegar â América a frota que estava aparelhando para socorrer a Companhia, encon​trasse a restituição já feita. Negou a acusação de que tivesse demorado esta expedição, mas
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jactou-se em privado de ter impedido a sua partida por muitos meses, até os navios se dete​riorarem no pôrto e chegar o inverno.
Numa conferência com os commissários, em l de Novembro, estes reclamaram o Maranhão e o Ceará, que os colonos tinham retomado, mas tendo-se resolvido este ponto a favor dêle, pedi​ram Sergipe e indemnizações para os particulares bem como para a Companhia; fizeram também uma nova tentativa para obter a Baía como penhor e pretendiam fixar as perdas da Compa​nhia em doze milhões e meio de cruzados, soma verdadeiramente exorbitante.
O embaixador sugeriu uma arbitragem, que eles recusaram, mas ouvindo a 16 do mesmo mês que era certa a paz com a Espanha e sa​bendo que isso iraria a guerra entre a Holanda e Portugal, apresentou-se a 27 de novo perante os Estados, fazendo um último apelo para não enviarem uma frota em auxílio da Companhia. Os Estados, contudo, mantiveram a resolução, conhecedores de que uma esquadra portuguesa tinha partido para a América em Agosto, e ten​taram persuadir o Conde Maurício a voltar para ali, mas este, subornado por Sousa Couti-nho, pôs condições inaceitáveis.
O almirante De Witt foi o nomeado para comandar a armada holandesa, que só chegou a Pernambuco em Maio de 1648. A esquadra por​tuguesa tinha chegado em Dezembro, encon​trando a ilha de Itaparica, que os holandeses tinham ocupado cerca de um ano, abandonada,
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de modo que deixava de existir a ameaça à Baía. Essa esquadra levara um novo governador, o Conde de Vila Pouca; D. João IV tinha retirado Teles da Silva, para contentar os Estados, mas enviara um soldado experiente, Francisco Bar​reto, a chefiar os colonos, que ganharam uma vitória assinalada a 18 de Abril, nos Guararapes. O almirante De Witt não conseguiu encontrar e provocar a combate a esquadra portuguesa, que em Outubro atravessou o Atlântico e retomou Loanda. Em 22 de Março as Companhias das índias Oriental e Ocidental tinham obtido a reno​vação dos seus privilégios por 25 anos, e em 5 de Junho proclamou-se a paz com a Espanha, assinada a 30 de Janeiro. Pelos artigos 5.° e 6.° do tratado as praças tomadas aos holandeses pelos portugueses desde 1641 eram tratadas como per​tencendo aos Estados. Foram dois golpes para Portugal, mas contrabalançados pela vitória dos Guararapes, que a todos supreendeu; todas as províncias, salvo a Zelândia, desejavam agora um acordo na base de restituição e compensa​ção, considerando essa a melhor maneira de conservarem o Brasil. Em Agosto os commissâ-rios apresentaram ao embaixador os seus pedi​dos sob a forma de tratado. Angola continuava a única dificuldade real: os Estados não queriam afrouxar nas suas pretensões sobre este ponto, porque o Brasil não tinha valor para eles sem o fornecimento regular de negros.
A minuta do tratado foi enviada a Portu​gal para aprovação, e D. João IV submeteu as
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propostas aos vários conselhos que podiam ser considerados como intérpretes da nação; quando votaram contra elas, as suas opiniões foram submetidas ao jesuíta António Vieira, conse​lheiro do rei, que refutou os argumentos num documento conhecido na história pelo nome de Papel forte.
Arrazoados, contudo, eram em vão: a pro​posta de abandonar os colonos e restituir os territórios liberados ultrajava o sentimento português, ao passo que as vitórias do Brasil convertiam aqueles mesmos que anteriormente advogavam a rendição.
Sabia-se igualmente que os brasileiros amea​çavam chamar um rei estrangeiro de preferên​cia á curvar-se outra vez à dominação da Companhia. No entanto os commissários subme​teram os artigos finais a Sousa Coutinho, a 15 de Outubro, declarando que, uma vez aceites por ele, então tratariam da paz.
Replicou que tinha exaurido as suas instru​ções, nada podendo fazer até receber ordens de Portugal. Pelas cartas de Vieira verificou que a política do seu governo era à de nem concluir um tratado nem interromper as negociações, e por essa norma se conduziu, enquanto os Esta​dos se prestavam ao seu jogo entregando a ques​tão de Angola às Províncias para justificarem as suas pretensões. Em 29 de Dezembro chegaram novas de que Loanda fôra retomada por Salva-dor Correia, e êste novo revés fez sensação: cinco Províncias pediram a declaração da guerra
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e embora Amsterdão se manifestasse contra, os Estados enviaram ao embaixador um ultimatum e ameaçaram expedir cartas de marca contra a navegação portuguesa.
Esta resolução foi em grande parte determi​nada pela revolta da Fronda; os holandeses calculavam que, como Portugal não podia agora esperar auxílio da França, se submeteria às suas condições. Sousa Coutinho revelou-se à altura da emergência aceitando-as em princípio, mas pediu explicações sobre certos artigos e reservou outros para a aprovação real. O seu objectivo era compelir os Estados a tomar a ini​ciativa, se uma quebra de relações se tornasse inevitável, colocando-os mal aos olhos do mundo. O seu plano foi bem sucedido, porque se retraí​ram do passo final e esperaram mês a mês a resolução do rei. A Frísia estava cansada da guerra, a cidade de Amsterdão desejava a paz e os mercadores mais poderosos tinham interes​ses na Companhia Oriental que veria com agrado a ruína da Ocidental.
A 20 de Abril o embaixador recebeu ordem real para retirar-se, e alguns dias depois veio a notícia da derrota dos holandeses na segunda batalha de Guararapes, que decidiu dos destinos do Brasil. As recriminações gerais iam contra Sousa Coutinho, que tinha sido a causa de todos os desastres com as suas promessas falazes, e em Julho os Estados pediram-lhe para partir. Em Setembro resolveram enviar outra expedi​ção ao Brasil, mas em Novembro o almirante
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De Witt regressou com a sua frota, alegando que a causa holandesa estava perdida. Por causa das dívidas que contraíra, o embaixador não logrou deixar a Haia até ao ano seguinte. Á sua coragem e tacto diplomático deveu Portugal em grande parte o recuperar a sua mais impor​tante colónia, e os brasileiros a libertação dum domínio estranho e antipático; impediu os Estados de enviarem auxílio quando ainda podia ter salvo a causa da Companhia, e ganhou tempo para os colonos organizarem as suas forças com ra ajuda da pátria. A sua vida esteve mais do que uma vez em risco perante a fúria da popu​laça, que em Agosto de 1650 assaltou a Embai​xada, e só foi salvo pela chegada oportuna dos soldados enviados pelo Príncipe de Orange.
O novo embaixador Sousa de Macedo, que chegou em Setembro de 1650, começou por veri-ficar que os Estados tinham resolvido ignorá-lo; fizeram-no esperar durante cinco meses por uma audiência. Quando conseguiu que os commissá-rios com êle tratassem, entregaram-lhe a minuta dum tratado de 23 artigos, estabelecendo inter alia a restituição de todos os territórios do Brasil, desde o Rio Real ao Ceará, bem como de S. Tomé, compensações para as perdas da Companhia e a cessão à mesma do litoral africano desde o cabo de Lopo Gonçalves até ao rio Quanza.
Em resposta a estes pedidos, o embaixador admitiu que Sousa Coutinho prometera a resti​tuição, pensando que o rei lograria induzir os
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colonos a voltar para o domínio da Companhia, mas tinha-se enganado. D. João IV não podia empregar a força, impedido de o fazer pelos Estados dó Reino e pela guerra com a Espanha. Oferecia portanto comprar as terras da Compa​nhia, dando aos holandeses o comércio livre no Brasil e o contrato do sal de Setúbal. Os Estados não quiseram ouvi-lo e deram-lhe passaporte pára a pátria. Decidiram ao mesmo tempo pre​venir os seus mercadores de Lisboa para se reti​rarem antes da expiração da trégua de 10 anos, em 12 de Junho de 1651, ao mesmo tempo que a Companhia da índia Oriental recebia autorização para atacar navios portugueses, de ambos os lados da linha, a partir daquela data.
Entretanto os holandeses do Brasil viam-se reduzidos à última extremidade, não conser​vando mais que a cidade de Pernambuco, sitiada pelos colonos, e quatro fortes. Tinham enviado uma missão à Holanda a suplicar auxílio, mas os Estados encontravam-se em guerra com a Inglaterra, e nem eles nem a Companhia podiam fazer seguir para a América uma esquadra bas​tante forte para se encontrar com os portugueses em termos de igualdade. Recorreu-se portanto a negociações e Rudolfi, o advogado da Companhia, « pensionário » de Roterdão, e Van de Hoeven, que tinha sido cônsul em Lisboa, foram envia​dos a Portugal com propostas para uma divisão dos territórios do Brasil. Contudo o Conselho de Estado não se resolvia a concordar, a não ser que os holandeses abandonassem as suas
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conquistas orientais, e os enviados regressaram à pátria, de mãos vazias, no fim de 1653.
A 20 de Dezembro do mesmo ano uma frota portuguesa sob o comando de Pedro Jaques de Magalhães e Francisco de Brito Freire, apareceu deante de Pernambuco estabelecendo o bloqueio pelo lado do mar, e em 26 de Janeiro de 1654 a cidade capitulou.
O governo da Companhia nunca possuíra elementos para um êxito permanente. Os holan​deses não eram colonizadores, mas comerciantes que apenas procuravam lucros, e o seu credo e conduta calvinistas tornaram-nos impopulares, de modo que quando no Brasil as três raças, portugueses, índios e negros, se uniram contra eles, o seu domínio estava condenado.
Depois de longas hesitações os Estados Ge​rais decidiram-se finalmente pela guerra com Portugal e dois delegados, Ten Hove e De Witt, foram enviados a Lisboa com a respectiva de​claração, a menos que o governo português concordasse em restituir as conquistas feitas à Companhia da índia Ocidental. Os delegados chegaram no fim de Setembro de 1657, e entre​garam os seus pedidos sob a forma dum tratado, onde se estipulava que as capitanias do Brasil entre o Rio de S. Francisco e o Ceará seriam devolvidas, bem assim como Angola e S. Tomé, e paga uma grande indemnização. Os portugueses recusaram a restituição territorial, oferecendo uma equivalência em dinheiro. Os delegados porém não queriam abandonar a sua pretensão
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no Brasil e depois de enviarem uma decla​ração de guerra ao Secretário de Estado, parti​ram para a pátria em 23 de Outubro. A frota holandesa dos almirantes Obdam e De Ruyter abriu as hostilidades capturando Aparte da ar​mada do Brasil, mas a aproximação do in​verno compeliu-a a deixar a costa portuguesa logo no princípio de Novembro.
Os Estados resolveram aprestar outra esqua​dra na primavera e o rei de Espanha acordou em custeá-la durante três meses, mas Cromwell e Mazarino ordenaram aos seus ministros na Haia, Downing e De Thou, que interviessem, e os holandeses, vendo a Inglaterra e a França unidas, cederam à pressão e aceitaram media​dores. Não prometiam, contudo, cessar as hos​tilidades até que fossem apresentadas propostas da paz da parte do Rei de Portugal, e em Feve​reiro de 1658 D. Fernando Teles de Faro, sobri​nho do primeiro ministro Conde de Odemira, foi enviado â Haia como embaixador.
Depois de negociações que duraram alguns meses, ofereceu o pagamento aos holandeses de três milhões e meio de cruzados como indemni​zação pela perda do Brasil, mas de Witt, Pensio-nário da Holanda, informou-o de que os Estados nunca aceitariam uma paz sem restituição terri​torial, e que, mesmo quando o Rei de Portugal pagasse cinco milhões de cruzados, a assinatura não podia ser garantida.
Teles de Faro então enviou a Lisboa alguém do seu séquito a relatar o havido e solicitar no-
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vás instruções, mas quando o emissário voltou em Julho de 1659 verificou que o embaixador tinha abandonado o seu posto. Parece ter sido comprado por Gamarra, representante de Fi​lipe IV, e, de qualquer modo, o facto é que se di​rigiu a Madrid, onde um título recompensou a sua traição. A deserção causou um grande es​cândalo, o embaixador foi julgado em Lisboa è sentenciado a ser queimado em efígie na praça pública, sendo além disso as suas casas demo​lidas, salgado o chão e levantadas nos locais umas colunas com inscrições recordando o seu crime. A substituí-lo foi enviado à Haia, no fim de 1659, o Conde de Miranda, que a 22 de Ja​neiro de 1660 exprimiu os seus bons desejos de aumentar a oferta pecuniária feita por Teles de Faro e conceder aos holandeses as mesmas facilidades de comércio nos domínios portugue​ses de que gozava a Inglaterra, dando-lhes além disso o monopólio do sal de Setúbal e solucio​nando as suas reclamações contra os colonos do Brasil. Os espanhóis e a Companhia da índia Ocidental opuseram-se a qualquer acordo com Portugal, e a 23 de Fevereiro os Estados Gerais resolveram que se pedisse ao Conde de Miranda uma resposta aos pedidos feitos pelos delegados enviados a Lisboa em 1657.
Em Março repetiu a mesma proposta, mas recusou restituição territorial, salientando que o Rei de Portugal não reclamava indemnizações, bem o podendo fazer, quanto aos 300 navios tomados pelos holandeses, e aos engenhos de
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açúcar que êles tinham destruído. As negocia- ções arrastaram-se por todo o ano de 1660, porque os Estados Gerais não podiam chegar a uma decisão última em vista do conflito de interesses entre as várias Províncias; final​mente, porém, o Conde logrou chegar a um acordo com os Estados da Holanda, e a 24 de Junho de 1661 os Estados Gerais resolveram por um voto de maioria fazer a paz com Portugal, desistindo da restituição do Brasil. A 6 de Agosto foi assinado o tratado. As suas cláusulas prin​cipais eram as seguintes:
Portugal pagava aos holandeses quatro mi​lhões de cruzados em dezasseis anos como in​demnização pela perda do Brasil setentrional, restituindo mais toda a artilharia com as armas da Holanda; o preço a que os holandeses com- prariam o sal de Setúbal seria fixado anualmente por acordo mútuo; era-lhes concedido o comércio livre nas colónias nas mesmas condições em que os ingleses então o disfrutavam ou pudessem vir a disfrutá-lo; as hostilidades cessavam na Europa dois meses depois da assinatura, e nos outros pontos à data da publicação; os então possuidores de territórios e fortalezas conser​variam a sua posse, mas qualquer praça to​mada mais tarde devia ser restituída; os mer-
cadores holandeses teriam um juiz conservador para decidir das questões comerciais, como os Ingleses já tinham, e seriam livres de apresto, salvo com o consentimento dos Estados ou por motivo de crime; nunca seriam obrigados a
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pagar impostos mais pesados ou maiores direi​tos alfandegários do que os devidos em 1653 — o que era a cópia duma cláusula semelhante do pacto anglo-português de 1654; as reclamações dos holandeses quanto a propriedades e merca​dorias nos domínios portugueses seriam resolvi​dos por três delegados, e, no caso de desacordo, sujeitas à arbitragem.
Êste tratado, unilateral em vantagens, devia ser ratificado dentro em três meses e publi​cado dentro de seis; não continha disposições para Portugal ser reembolsado das perdas que tinha sofrido às mãos das Companhias holande​sas das índias, e, embora a posse do Brasil, Angola e S. Tomé lhe fôsse assegurada, os ho​landeses conservavam todas as suas conquistas no oriente. Além disso o tratado não veio a constituir uma solução definitiva, devido à avi-dês da Companhia Oriental pela pimenta do Malabar; mas trouxe a paz na Europa, e o Bra​sil valia o seu resgate. Pode parecer estranho, e foi nitidamente injusto, que o vencedor tivesse sido obrigado a dar compensações ao vencido, mas Portugal estava então envolvido no período mais crítico da Guerra da Independência, e não poderia pagar demasiado cara a neutralidade da Holanda, uma das duas grandes potências ma​rítimas. Pela sua coragem, paciência incansável e infinitos recursos, a diplomacia portuguesa foi bem sucedida numa tarefa que o valor dos colo​nos nunca por si só teria levado a cabo; de pouco teria servido expulsar os holandeses de
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Pernambuco, se lhes tivesse sido permitido que ajudassem os espanhóis a reapoderar-se da pá-tria-mãe.
edgar prestaoe.
Professor da Universidade de Londres.
NOTA. — O artigo acima impresso constituiu uma conferência realizada no «King's College», Universidade de Londres, em 12 de Novembro de 1925. Para mais lato conhecimento do assunto pode ver-se o livro do autor The Diplomatic Relations of Portugal with France, En-gland and Holland (ed. Voss and Michael, Watford, 1926), onde se indica desenvolvidamente a bibliografia, incluindo as fontes manuscritas.
